
 
ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTARÉM NOVO 

CNPJ: 05.149.182/0001-80 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
 

End.: Rua Frei Daniel de Samarate, 128 

Centro - Santarém Novo - PA 

CEP: 68720-000 

 

JUSTIFICATIVA 

 

Processo Administrativo nº: 00701003/22 

 

Modalidade: Inexigibilidade de Licitação nº 6/2022-070103 

 

Objeto: Contratação de Empresa Especializada no Fornecimento de Licença de Uso (Locação) 
de Sistema Informatizado (Software) de Gestão em Arrecadação de Tributos Municipais, Base 

“SisTributos”/Tributos e Base “SisAgua”/Saae e Nota Fiscal Eletrônica de Serviços – NFS-e, 

Destinados a Atender as Necessidades da Prefeitura Municipal de Santarém Novo.  

 

Base Legal: Art. 25, Inciso II c/c Art. 13. Inciso III da Lei 8.666/93 e suas alterações. 

 

Contratados(as): DAMASCENO FURTADO & CIA LTDA CNPJ: 07.343.918/0001-82 

 

Valor Global da Contratação: R$ 21.600,00 (vinte e um mil e seiscentos reais). 

 

 

A Comissão Permanente de Licitação do Município de Santarém Novo /PA, através da 

Prefeitura Municipal, consoante autorização do Sr. Thiago Reis Pimentel, Prefeito Municipal de 

Santarém Novo, vem apresentar as justificativas alusiva ao processo administrativo para a 

Contratação de Empresa Especializada no Fornecimento de Licença de Uso (Locação) de Sistema 

Informatizado (Software) de Gestão em Arrecadação de Tributos Municipais, Base 

“SisTributos”/Tributos e Base “SisAgua”/Saae e Nota Fiscal Eletrônica de Serviços – NFS-e, 

Destinados a Atender as Necessidades da Prefeitura Municipal de Santarém Novo. Fundamentado 

no Art. 25, Inciso II da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

 

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

  

 A presente Inexigibilidade de Licitação encontra-se fundamentada no art. 25, inciso II, da Lei 

Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, conforme diploma legal abaixo 

citado. 

  
É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 

competição, em especial: 

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no 

art. 13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou 

empresas de notória especialização, vedada a 

inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação; 
 

Artigo 13, Inciso III, que diz: 

 
III - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias 

financeiras ou tributárias; (Redação dada pela Lei nº 8.883, 

de 1994). 

 

Cumpre destacar inicialmente o valor proposto no orçamento enquadra-se no disposto no art. 25, inciso 

II, da Lei nº. 8.666/93, mencionando a inexigibilidade de licitação para contratação de serviços e compras em 
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razão que permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação 

do objeto do contrato. 

 

Destaca-se que há a informação de dotação orçamentária e disponibilidade financeira, para realizar a 

presente contratação. 

 

 Ao desempenhar as atividades públicas, o Gestor deve tomar por base a determinação legal, sobretudo, 

aos preceitos e princípios lógicos, que norteiam a gerência dos bens públicos, pois a Administração Pública, 

no contexto dinâmico dado a evolução dos padrões, a que são submetidos os Poderes à obediência a nossa 

Carta Magna, especificamente ao que diz o caput do art. 37, sendo a impessoalidade, a legalidade, a 

publicidade, a eficiência e moralidade, além de outros que não estão expressos na nossa Constituição, todos 

voltados para o bem que se tutela, que é o bem estar dos jurisdicionados;  

 

No que se refere ao princípio da eficiência, o Estado precisa estar preparado para gerir de forma precisa 

o patrimônio, os recursos e as políticas públicas. Dentre as vertentes oriundas da aplicação deste princípio, 

pode-se mencionar a produtividade, o acompanhamento por qualquer cidadão aos órgãos públicos, para que a 

Administração Pública, e, principalmente município, apresente resultados satisfatórios. Para isso é preciso que 

haja mecanismos, suporte tanto em relação ao funcionamento quanto à estrutura física e instrumental para 

melhor desenvolvimento das atividades a serem desenvolvidas, no caso em discussão, uma atividade que 

possui interdisciplinaridade com toda a estrutura organizacional do governo, ou seja as atividades meios, 

desenvolvem suas ações para garantir suporte administrativo, financeiro e de planejamento, para que os 

serviços públicos essenciais bem como aqueles que mantém o funcionamento e a prestação dos serviços 

públicos. 

 

Segundo ainda a consolidação do entendimento quanto a inexigibilidade de licitação expressa no Art. 

25, I da Lei 8.666/93, observemos os comentários do advogado Ariosto Mila Peixoto, no artigo Inexigibilidade 

de Licitação, in Uol: http//www.licitação.uol.com.br 

 

“Entretanto, quando a Administração necessita adquirir um bem ou 

contrata um determinado serviço, que possui características especiais e 

especificações ímpares, que apenas um fabricante ou fornecedor possua, 

torna-se impossível à realização de licitação, pois o universo de 

competidores se restringe apenas a um único participante. A regra de 

licitar para se obter proposta mais vantajosa dentro de um universo de 

fornecedores, dá lugar à execução de não licitar, pois o objeto assume uma 

característica de tamanha singularidade que se torna impossível realizar 

uma competição, em razão de que apenas um fornecedor possui o objeto 

almejado pela Administração.” 

 
Sob prisma do fato de número insuficiente para a deflagração de licitação para contratação de tal 

serviço, o que configura indubitavelmente inviabilidade de competição é que Marçal Justen Filho, 

afirma: 

 
“...a modalidade mais evidente de inviabilidade é a aquela derivada da 

ausência de alternativas para a administração Pública. Se existe apenas 

um único produto em condições de atender à necessidade estatal, não há 

sentido em realizar a licitação. Seria desperdício de tempo realizar a 

licitação” (Justen Filho, Marçal Comentários á lei de licitações e 
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contratos administrativos.11 ª ed. Editora Dialética- São Paulo 2006). 

 

Isto posto, os argumentos e teses ora esposados conduzem a conclusão de que a contratação 

direta com base na dispensa de licitação em virtude do valor terá assegurada sua legalidade e licitude, 

uma vez cabalmente demonstrados a potencialidade do dano o qual pretende combater, bem como a 

comprovação técnica de que o objeto a ser adquirido por meio da dispensa é essencial para a 

diminuição ou inocorrência do prejuízo.  

 

A dificuldade é proveniente da complexidade do mundo real, do objeto e das circunstâncias 

regionais, que torna impossível de ser determinada pela norma. Portanto, a inviabilidade de 

competição é consequência das condições fáticas produzidas por circunstâncias, ou seja, consiste nas 

diversas hipóteses de ausência de pressupostos mínimos necessários à realização de licitação, onde a 

situação do município é exemplo cabal de tal impossibilidade.  

 

Se faz necessário lembrar que o art. 25, não tem natureza exaustiva, admite-se a 

inexigibilidade de licitação em qualquer situação em que se configure a inviabilidade de competição. 

Acerca do inciso I do Art. 25, se menciona o entendimento da Corte de Contas do Estado de Minas 

Gerais, que colabora com a situação em questão:  

“Só há incidência da inexigibilidade de licitação 

prevista no artigo 25, inciso I da Lei n º 8.666/93, 

na hipótese de ficar provada a inviabilidade de 

competição no município e a realização do 

procedimento licitatório em municípios vizinhos 

implica gasto excessivo, os quais não justifiquem 

economicamente a licitação.” 

 

Ainda sobre a inviabilidade de competição, a conceituação do ilustre doutor Jessé Torres Pereira 

Júnior que assevera “Licitação inexigível equivale a licitação impossível; é inexigível por que impossível; 

é impossível por que não há como promover-se a competição”.  

 

Reforçando o entendimento sobre a impossibilidade de realizar o certame competitivo, Eros 

Roberto Grau, assevera:  

“A lei não cria hipóteses de inexigibilidade de 

licitação decorrentes de situações de inviabilidade 

de competição. Essas constituem eventos do mundo 

do ser, não do mundo do dever-ser-jurídico. 

Hipóteses de inexigibilidade de licitação 

decorrentes de situações de inviabilidade de 

competição existem– ou não existem – no mundo 

dos fatos. Por essa razão é que o art. 25 da lei nº 

87.666/93 enuncia o conceito de inviabilidade de 

licitação (“há inexigibilidade dela “quando houver 

inviabilidade de competição”) e, ademais, dá 

exemplos de alguns casos de inexigibilidade de 

competição (seus incisos), outros além desses, 

podendo se manifestar”. (Grau, Eros Roberto 

licitação e contrato administrativo -estudos e 

interpretação da lei. Malheiros editores1995). 
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SINGULARIDADE DO OBJETO 

 

A singularidade dos serviços fornecimento de licença de uso de sistema de informática 

(software), com qualidade e resultados positivos para o interesse público, onde detém o conhecimento 

e a prática de mais de anos, acresce que a mesma, durante várias gestões em municípios da região, 

denotando a veracidade e o exercício do serviço proposto com bastante seriedade e zelo. É 

reconhecida pela capacidade e competência de seu corpo técnico em toda a região; 

 

JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

 

De acordo com a lei nº 8.666/93 (Lei de Licitações e contratos), consubstanciado no que 

determina o art. 37 “Caput” da Constituição Federal toda e qualquer licitação, seja na modalidade de 

dispensa ou inexigibilidade de licitação, prescinde da escolha do objeto licitado, os motivos pelos 

quais a administração tomou para si a responsabilidade da compra daquele objeto ou serviço e 

principalmente a justificativa do preço proposto e contratado;  

 

Face ao exposto, a contratação pretendida deve ser realizada com a empresa DAMASCENO 

FURTADO E CIA LTDA-ME, inscrita no CNPJ/MF nº 07.343.918/0001-82, no valor de R$ 

21.600,00 (vinte e um mil reais e seiscentos reais), divididos em 12 (doze) parcelas no valor de R$ 

1.800,00 (um mil e oitocentos reais) que serão pagos mensalmente pelos serviços, incluindo- se os 

impostos e taxas devidas;  

 

Para cotejar o preço proposto, foram levantados os valores junto às empresas do ramo 

pertinente, obtendo-se como resultado das pesquisas realizadas que o preço Proposto pela Contratada 

encontra-se compatível com a realidade mercadológica;  

 

Assim pelos fatos até agora expostos, a Prefeitura Municipal de Santarém Novo/PA, entende 

que o valor e as condições apresentadas pela empresa DAMASCENO FURTADO E CIA LTDA-

ME resulta da equação da condição real, respaldada na compatibilidade com valores e poder 

financeiro do orçamento municipal e em obediência aos requisitos e preceitos da legislação 

pertinente, posicionando-se pela contratação direta do objeto desta justificativa, plenamente 

amparado pelo permissivo do Art. 25, I, e parágrafo único do Art. 26 da Lei nº. 8.666/93, de 21.06.93. 

Submeto a presente a devida ratificação de autoridade superior. 

 

CARACTERIZAÇÃO DA JUSTIFICA A DISPENSA: 

 

I - Razão da Escolha do Fornecedor/Prestador: O fornecedor/prestador identificada no item II foi 

escolhido porque (I) é do ramo pertinente ao objeto demandado; (II) apresentou toda a documentação 

referente a habilitação jurídica, e o preço está de conformidade com o de mercado, o que caracteriza 

vantajosa a contratação à Administração Pública local.   

 

II - Justificativa do Preço: os preços praticados são de mercado, itens que demonstram, sem maiores 

aprofundamentos, que o valor está adequado ao praticado no mercado ou até 10% acima motivados 

pela singularidade da existência de somente este fornecedor na sede do município, notadamente 
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considerando-se a pesquisa de preço em apenso aos autos, uma vez que os preços ofertados pela 

contratada estão em equiparação ao da média praticada no mercado. 

 

Nota-se que o valor da contratação está dentro do limite previsto em lei, com isto, objetiva-se 

atender aos princípios da legalidade, economicidade e celeridade, realizando a presente contratação.  

 

Isto posto, opta-se pela dispensa da licitação por considerar que o valor da contratação não 

compensa os custos da Administração com o procedimento licitatório.  

 

Assim, com fundamento nos artigos supracitados da Lei nº. 8.666/93, esta Comissão de 

Licitação apresenta a justificativa para ratificação e demais considerações que por ventura se fizerem 

necessárias.    

 

Deste modo, submeto a presente justificativa a análise e posterior ratificação do Ordenador de 

Despesas Responsável para os fins do disposto no caput, do art. 26 da Lei nº 8.666/93. 

  

 

Santarém Novo - PA, 11 de Janeiro de 2022. 

 

 

 

 

 

 

 

____________________________________________ 

MARCELLA DE ARAÚJO SOUZA 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Portaria: 093/2021 – GAB/PMSN 
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